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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como va-
lores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, funda-
da na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a se-
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; 
e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos 
atos necessários ao exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica 
da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, 
§ 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria 
da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos norma-
tivos editados pelo Poder Executivo Fede-
ral que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ra-
tificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vinc. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;

	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Eco-
nômica).

V ‑ o pluralismo político.

	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, 
§ 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe-
cução do disposto nos incisos I a III do art. 
14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legisla-
tivo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a 
Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pac-
to Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, ida-
de e quaisquer outras formas de discri-
minação. 

	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos norma-
tivos editados pelo Poder Executivo Fede-
ral que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ra-
tificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção 
Interamericana para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra Pes-
soas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher).

	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Ra-
cial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Na-
cional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queers, Intersexos, Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento 
da legalidade jurídica da união civil entre 
pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pac-
to de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração 
de reconhecimento da competência obri-
gatória da Corte Interamericana em todos 
os casos relativos à interpretação ou apli-
cação da Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da 
Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção In-
ternacional para a Proteção de Todas as Pes-
soas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção 
Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção 
sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, 
de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de 
Migração).

Parágrafo único. A República Federati-
va do Brasil buscará a integração econô-
mica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação 
de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
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LEI N. 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA 

CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 des-
te Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, LINDB.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.609, p.u.; 
1.690, caput; 1.779; 1.798; 1.799, I; 1.800; e 
1.952 deste Código.
	` art. 7º, caput, LINDB.
	` arts. 124 a 128, CP.
	` arts. 50; 71; 178; 896, NCPC.
	` arts. 7º a 14; 228; 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Di-
reito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º; 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 
198, I; 471; 543; 1.634, V; 1.781 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447; 698; 896, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
Art. 4º São incapazes, relativamente a 
certos atos ou à maneira de os exercer: 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 71; 72; 74; 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; 52, CPP.
	` art. 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito anos;

	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, 
I; 1.774 deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço 
Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.

III - aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767; 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, 1.777 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447, NCPC.

Parágrafo único. A capacidade dos in-
dígenas será regulada por legislação es-
pecial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoi-
to anos completos, quando a pessoa fi-
ca habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65; 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Ar-
bitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Di-
reito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os me-
nores, a incapacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço 
Militar).

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um 
deles na falta do outro, mediante instru-
mento público, independentemente de 
homologação judicial, ou por sentença 
do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;

	` arts. 9º, II; 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.511 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego públi-
co efetivo;

	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o 
regime jurídico único dos servidores públi-
cos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de 
ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comer-
cial, ou pela existência de relação de em-
prego, desde que, em função deles, o 
menor com dezesseis anos completos 
tenha economia própria.

	` art. 7º, XXXIII, CF.
	` arts. 966; 972; 1.635; 1.763; 1.778 des-
te Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural 
termina com a morte; presume‑se es-
ta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de suces-
são definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).
	` Súm. 331, STF.

Art. 7º Pode ser declarada a morte pre-
sumida, sem decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a mor-
te de quem estava em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em cam-
panha ou feito prisioneiro, não for en-
contrado até dois anos após o térmi-
no da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente pode-
rá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sen-
tença fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale
cerem na mesma ocasião, não se poden-
do averiguar se algum dos comorientes 
precedeu aos outros, presumir‑se‑ão si-
multaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em regis-
tro público:
I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;

	` arts. 1.516; 1.543 a 1.546; 1.604 des-
te Código.
	` art. 18, LINDB.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto 
do Índio).
	` arts. 29 a 32; 50 a 66; 70; 75; 77 a 88, Lei 
6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais 
ou por sentença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos). 

III ‑ a interdição por incapacidade abso-
luta ou relativa;

	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` arts. 29, V; 93, Lei 6.015/1973 (Lei de Re-
gistros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausência 
e de morte presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
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LEI N. 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850

Código Comercial 

PARTE PRIMEIRA 
DO COMÉRCIO EM GERAL

Arts. 1º a 456. Revogados pela Lei 
10.406/2002 (Código Civil).

PARTE SEGUNDA 
DO COMÉRCIO MARÍTIMO

TÍTULO I 
DAS EMBARCAÇÕES

Art. 457. Somente podem gozar das 
prerrogativas e favores concedidos a em-
barcações brasileiras as que verdadeira-
mente pertencerem a súditos do Império, 
sem que algum estrangeiro nelas possua 
parte ou interesse.
Provando‑se que alguma embarcação, 
registrada debaixo do nome de brasilei-
ro, pertence no todo ou em parte a es-
trangeiro, ou que este tem nela algum in-
teresse, será apreendida como perdida; 
e metade do seu produto aplicado para 
o denunciante, havendo‑o, e a outra me-
tade a favor do cofre do Tribunal do Co-
mércio respectivo.
Os súditos brasileiros domiciliados em pa-
ís estrangeiro não podem possuir embar-
cação brasileira; salvo se nela for compar-
te alguma casa comercial brasileira esta-
belecida no Império.

	` arts. 22, I; 178, CF.
	` Lei 2.180/1954 (Dispõe sobre o Tribunal 
Marítimo).
	` Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o registro de 
propriedade marítima).
	` Lei 9.432/1997 (Dispõe sobre a ordenação 
do transporte aquaviário).
	` Lei 9.537/1997 (Dispõe sobre a segurança do 
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição 
nacional). Dec. 2.596/1998 (Regulamento).
	` Lei 9.966/2000 (Dispõe sobre a prevenção, 
o controle e a fiscalização da poluição cau-
sada por lançamento de óleo e outras subs-
tâncias nocivas ou perigosas em águas sob 
jurisdição nacional).

Art. 458. Acontecendo que alguma em-
barcação brasileira passe por algum títu-
lo domínio de estrangeiro no todo ou em 
parte, não poderá navegar com a natu-
reza de propriedade brasileira, enquan-
to não for alienada a súdito do Império.

	` art. 11, Lei 9.537/1997 (Dispõe sobre a se-
gurança do tráfego aquaviário em águas 
sob jurisdição nacional). Dec. 2.596/1998 
(Regulamento).

Art. 459. É livre construir as embarca-
ções pela forma e modo que mais conve-
niente parecer; nenhuma, porém, poderá 
aparelhar‑se sem se reconhecer previa-
mente, por vistoria feita na conformida-

de dos regulamentos do Governo, que se 
acha navegável.
O auto original da vistoria será deposita-
do na secretaria do Tribunal do Comércio 
respectivo; e antes deste depósito nenhu-
ma embarcação será admitida a registro.
Art. 460. Toda embarcação brasileira 
destinada à navegação do alto‑mar, com 
exceção somente das que se emprega-
rem exclusivamente nas pescarias das 
costas, deve ser registrada no Tribunal 
do Comércio do domicílio do seu pro-
prietário ostensivo ou armador (artigo n. 
484), e sem constar do registro não se-
rá admitida a despacho.

	` art. 3º, Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o re-
gistro de propriedade marítima).

Art. 461. O registro deve conter:
1 ‑ a declaração do lugar onde a embar-
cação foi construída, o nome do constru-
tor e a qualidade das madeiras principais;
2 ‑ as dimensões da embarcação em pal-
mos e polegadas; e a sua capacidade em 
toneladas, comprovadas por certidão de 
arqueação com referência à sua data;
3 ‑ a armação de que usa, e quantas co-
bertas tem;
4 ‑ o dia em que foi lançada ao mar;
5 ‑ o nome de cada um dos donos ou com-
partes e os seus respectivos domicílios;
6 ‑ menção especificada do quinhão de 
cada comparte, se for de mais de um pro-
prietário, e a época da sua respectiva aqui-
sição, com referência à natureza e data do 
título, que deverá acompanhar a petição 
para o registro. O nome da embarcação 
registrada e do seu proprietário ostensivo 
ou armador serão publicados por anún-
cios nos periódicos do lugar.

	` Art. 9º, p.u., Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o 
registro de propriedade marítima).

Art. 462. Se a embarcação for de cons-
trução estrangeira, além das especifica-
ções sobreditas, deverá declarar‑se no 
registro a nação a que pertencia, o no-
me que tinha e o que tomou e o título por 
que passou a ser de propriedade brasilei-
ra; podendo omitir‑se, quando não conste 
dos documentos, o nome do construtor.

	` art. 10, Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o re-
gistro de propriedade marítima).

Art. 463. O proprietário armador presta-
rá juramento por si ou por seu procura-
dor nas mãos do presidente do tribunal, 
de que a sua declaração é verídica, e de 
que todos os proprietários da embarca-
ção são verdadeiramente súditos brasi-
leiros, obrigando‑se por termo a não fa-
zer uso ilegal do registro, e a entregá‑lo 
dentro de 1 (um) ano no mesmo tribunal, 

no caso da embarcação ser vendida, per-
dida ou julgada incapaz de navegar; pe-
na de incorrer na multa no mesmo ter-
mo declarada, que o tribunal arbitrará.
Nos lugares onde não houver Tribunal do 
Comércio, todas as diligências sobreditas 
serão praticadas perante o juiz de direito 
do comércio, que enviará ao tribunal com-
petente as devidas participações, acom-
panhadas dos documentos respectivos.

	` arts. 10 a 21, Lei 2.180/1954 (Dispõe sobre 
o Tribunal Marítimo).

Art. 464. Todas as vezes que qualquer 
embarcação mudar de proprietário ou de 
nome, será o seu registro apresentado no 
Tribunal do Comércio respectivo para as 
competentes anotações.

	` arts. 4º; 33, Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o 
registro de propriedade marítima).

Art. 465. Sempre que a embarcação mu-
dar de capitão, será esta alteração anota-
da no registro, pela autoridade que tiver a 
seu cargo a matrícula dos navios, no por-
to onde a mudança tiver lugar.
Art. 466. Toda a embarcação brasilei-
ra em viagem é obrigada a ter a bordo:
1 ‑ o seu registro (artigo n. 460);
2 ‑ o passaporte do navio;
3 ‑ o rol da equipagem ou matrícula;
4 ‑ a guia ou manifesto da Alfândega do 
porto brasileiro donde houver saído, feito 
na conformidade das leis, regulamentos 
e instruções fiscais;
5 ‑ a carta de fretamento nos casos em 
que este tiver lugar, e os conhecimentos da 
carga existente a bordo, se alguma existir;
6 ‑ os recibos das despesas dos portos 
donde sair, compreendidas as de pilota-
gem, ancoragem e mais direitos ou im-
postos de navegação;
7 ‑ um exemplar do Código Comercial.
Art. 467. A matrícula deve ser feita no 
porto do armamento da embarcação, 
e conter:
1 ‑ os nomes do navio, capitão, oficiais e 
gente da tripulação, com declaração de 
suas idades, estado, naturalidade e do-
micílio, e o emprego de cada um a bordo;
2 ‑ o porto da partida e o do destino, e a 
torna‑viagem, se esta for determinada;
3 ‑ as soldadas ajustadas, especifican-
do‑se, se são por viagem ou ao mês, por 
quantia certa ou a frete, quinhão ou lu-
cro na viagem;
4 ‑ as quantias adiantadas, que se tive-
rem pago ou prometido pagar por conta 
das soldadas;

	` art. 544 deste Código.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N. 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

	` DOU 17.3.2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, 
disciplinado e interpretado conforme os 
valores e as normas fundamentais esta-
belecidos na Constituição da República 
Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.

	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LX-
XIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa 
da parte e se desenvolve por impulso ofi-
cial, salvo as exceções previstas em lei.

	` art. 312, CPC.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação 
jurisdicional ameaça ou lesão a direito.

	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na for-
ma da lei.

	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que pos-
sível, a solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de con-
flitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e mem-
bros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial.

	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocom-
posição).
	` art. 22, I, j, Lei 11.101/2005.

Art. 4º As partes têm o direito de obter 
em prazo razoável a solução integral do 
mérito, incluída a atividade satisfativa.

	` art. 5º, LXXVIII, CF.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve comportar-
-se de acordo com a boa-fé.

	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se ob-
tenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva.

	` Res. 350/2020, CNJ.
Art. 7º É assegurada às partes parida-
de de tratamento em relação ao exercí-
cio de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos de-
veres e à aplicação de sanções proces-
suais, competindo ao juiz zelar pelo efe-
tivo contraditório.

	` art. 5º, caput e LV, CF.
Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídi-
co, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardan-
do e promovendo a dignidade da pessoa 
humana e observando a proporcionalida-
de, a razoabilidade, a legalidade, a publi-
cidade e a eficiência.

	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra 
uma das partes sem que ela seja previa-
mente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput 
não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

	` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidência pre-
vistas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fun-
damento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se mani-
festar, ainda que se trate de matéria so-
bre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos ór-
gãos do Poder Judiciário serão públicos, 
e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade.

	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo 
de justiça, pode ser autorizada a presen-
ça somente das partes, de seus advoga-
dos, de defensores públicos ou do Minis-
tério Público.

	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica 
de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)

	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julga-
mento deverá estar permanentemente à 

disposição para consulta pública em car-
tório e na rede mundial de computadores.

	` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, 
homologatórias de acordo ou de impro-
cedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em blo-
co para aplicação de tese jurídica firma-
da em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de deman-
das repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de de-
claração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos ór-
gãos jurisdicionais que tenham compe-
tência penal;
IX - a causa que exija urgência no julga-
mento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, 
respeitar-se-á a ordem cronológica das 
conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lis-
ta de que trata o § 1º, o requerimento for-
mulado pela parte não altera a ordem cro-
nológica para a decisão, exceto quando 
implicar a reabertura da instrução ou a 
conversão do julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no 
§ 4º, o processo retornará à mesma po-
sição em que anteriormente se encon-
trava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista pre-
vista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, 
o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando houver necessidade de re-
alização de diligência ou de complemen-
tação da instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 
1.040, inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalva-
das as disposições específicas previstas 
em tratados, convenções ou acordos in-
ternacionais de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroa-
girá e será aplicável imediatamente aos 
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CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição, decreta a seguinte Lei:

	` Refere-se à CF/1937. Arts. 22, I; 84, IV, CF.

PARTE GERAL
	` Parte Geral com redação determinada pela 
Lei 7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior 
que o defina. Não há pena sem prévia 
cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX, CF.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por 
fato que lei posterior deixa de conside-
rar crime, cessando em virtude dela a 
execução e os efeitos penais da senten-
ça condenatória. 

	` art. 5º, XXXVI e XL, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 611; 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de 
qualquer modo favorecer o agente, apli-
ca‑se aos fatos anteriores, ainda que de-
cididos por sentença condenatória tran-
sitada em julgado. 
Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, 
embora decorrido o período de sua du-
ração ou cessadas as circunstâncias que 
a determinaram, aplica‑se ao fato prati-
cado durante sua vigência. 
Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime 
no momento da ação ou omissão, ainda 
que outro seja o momento do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem pre-
juízo de convenções, tratados e regras de 
direito internacional, ao crime cometido 
no território nacional. 

	` arts. 5º, LII, §§ 2º a 4º; 20, VI, CF.
	` arts. 1º; 70; 89; 90, CPP.
	` art. 2º, Dec.-Lei 3.688/1941 (Lei das Con-
travenções Penais).
	` arts. 81 a 99 Lei 13.445/2017 (Institui a Lei 
de Migração).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se 
como extensão do território nacional as 
embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, 
bem como as aeronaves e as embarca-
ções brasileiras, mercantes ou de proprie-
dade privada, que se achem, respectiva-
mente, no espaço aéreo correspondente 
ou em alto‑mar. 
§ 2º É também aplicável a lei brasileira 
aos crimes praticados a bordo de aerona-
ves ou embarcações estrangeiras de pro-
priedade privada, achando‑se aquelas em 
pouso no território nacional ou em voo no 
espaço aéreo correspondente, e estas em 
porto ou mar territorial do Brasil. 
Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o cri-
me no lugar em que ocorreu a ação ou 
omissão, no todo ou em parte, bem co-
mo onde se produziu ou deveria produ-
zir‑se o resultado. 

	` arts. 70; 71, CPP.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, em-
bora cometidos no estrangeiro: 

	` arts. 1º; 88, CPP.

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presi-
dente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública 
da União, do Distrito Federal, de Estado, 
de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; 

	` art. 109, IV, CF.
c) contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço; 

	` arts. 312 a 327, CP.
d) de genocídio, quando o agente for bra-
sileiro ou domiciliado no Brasil; 

	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de 
Genocídio).

	` art. 1º, p.u., Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes 
Hediondos).
	` art. 6º, Dec.  4.388/2002 (Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional).

II ‑ os crimes: 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil 
se obrigou a reprimir; 

	` art. 109, V, CF.
b) praticados por brasileiro; 

	` art. 12, CF.
c) praticados em aeronaves ou embarca-
ções brasileiras, mercantes ou de proprie-
dade privada, quando em território estran-
geiro e aí não sejam julgados. 
§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é pu-
nido segundo a lei brasileira, ainda que 
absolvido ou condenado no estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação 
da lei brasileira depende do concurso das 
seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em 
que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a 
extradição; 

	` arts. 81 a 99 Lei 13.445/2017 (Institui a Lei 
de Migração).

d) não ter sido o agente absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, não 
estar extinta a punibilidade, segundo a 
lei mais favorável. 

	` arts. 107 a 120 deste Código.

§ 3º A lei brasileira aplica‑se também ao 
crime cometido por estrangeiro contra 
brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as 
condições previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extra-
dição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 
Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangei-
ro atenua a pena imposta no Brasil pelo 
mesmo crime, quando diversas, ou nela 
é computada, quando idênticas. 

	` arts. 42; 116, II, deste Código.
	` arts. 787 a 790, CPP.
	` Dec. 5.919/2006 (Convenção Interamerica-
na sobre o Cumprimento de Sentenças Pe-
nais no Exterior).

Eficácia de sentença estrangeira 
Art. 9º A sentença estrangeira, quando 
a aplicação da lei brasileira produz na es-
pécie as mesmas consequências, pode 
ser homologada no Brasil para: 

	` art. 105, I, i, CF.
	` arts. 787 a 790, CPP.
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

	` DOU 13.10.1941; retificado DOU 24.10.1941.

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger‑se‑á, em 
todo o território brasileiro, por este Códi-
go, ressalvados:

	` arts. 4º a 8º, CP.
	` arts. 1º a 6º, CPPM.
	` Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Ae-
ronáutica).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar terri-
torial, a zona contígua, a zona econômi-
ca exclusiva e a plataforma continental 
brasileiros).

I ‑ os tratados, as convenções e regras 
de direito internacional;

	` art. 109, V, CF.
	` Dec. 678/1992 (Pacto de São José da 
Costa Rica).
	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto 
de Roma do Tribunal Penal Internacional).

II ‑ as prerrogativas constitucionais do 
Presidente da República, dos ministros 
de Estado, nos crimes conexos com os 
do Presidente da República, e dos minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, nos cri-
mes de responsabilidade (Constituição, 
arts. 86, 89, § 2º, e 100);

	` Refere-se à CF/1937. V., na CF/1988, os 
seguintes arts. 50, § 2º; 52, I, p.u.; 85; 86, § 
1º, II; e 102, I, b.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de respon-
sabilidade e regula o respectivo processo 
de julgamento).
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III ‑ os processos da competência da 
Justiça Militar;

	` art. 124, CF.

IV ‑ os processos da competência do tribu-
nal especial (Constituição, art. 122, n. 17);

	` Refere-se à CF/1937.
	` arts. 5º, XXXV e XXXVII, e 109, CF.
	` Lei 5.250/1967 (Lei de Imprensa). 
	` ADPF 130‑7 (DOU e DJe, 12.05.2009).

V ‑ os processos por crimes de imprensa. 
	` ADPF 130. 

Parágrafo único. Aplicar‑se‑á, entretanto, 
este Código aos processos referidos nos 
n. IV e V, quando as leis especiais que os 
regulam não dispuserem de modo diverso.
Art. 2º A lei processual penal aplicar‑se‑á 
desde logo, sem prejuízo da validade 

dos atos realizados sob a vigência da 
lei anterior.

	` arts. 1º a 3º, CP.
Art. 3º A lei processual penal admitirá in-
terpretação extensiva e aplicação analó-
gica, bem como o suplemento dos prin-
cípios gerais de direito.

	` art. 1º, CP.
	` art. 254, II, CPP.
	` arts. 4º e 5º, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu-
ção às normas do Direito Brasileiro ‑ LIN-
DB, antiga LICC).
	` art. 186, caput, Lei 11.101/2005 (Lei de Re-
cuperação de Empresas e Falência).

Juiz das Garantias
Art. 3°-A. O processo penal terá estrutu-
ra acusatória, vedadas a iniciativa do juiz 
na fase de investigação e a substituição 
da atuação probatória do órgão de acu-
sação. (Incluído pela Lei 13.964/2019)

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305: O STF,  
julgou parcialmente procedentes as ações 
diretas de inconstitucionalidade, para:  Por 
maioria, atribuir interpretação conforme 
ao art. 3º-A do CPP, incluído pela Lei nº 
13.964/2019, para assentar que o juiz, pon-
tualmente, nos limites legalmente autori-
zados, pode determinar a realização de di-
ligências suplementares, para o fim de di-
rimir dúvida sobre questão relevante para 
o julgamento do mérito. (DJE 01.09.2023)

Art. 3°-B. O juiz das garantias é respon-
sável pelo controle da legalidade da inves-
tigação criminal e pela salvaguarda dos 
direitos individuais cuja franquia tenha 
sido reservada à autorização prévia do 
Poder Judiciário, competindo-lhe espe-
cialmente: (Incluído pela Lei 13.964/2019)
I - receber a comunicação imediata da 
prisão, nos termos do inciso LXII do ca-
put do art. 5º da Constituição Federal;
II - receber o auto da prisão em flagran-
te para o controle da legalidade da pri-
são, observado o disposto no art. 310 
deste Código;
III - zelar pela observância dos direitos 
do preso, podendo determinar que este 
seja conduzido à sua presença, a qual-
quer tempo;
IV - ser informado sobre a instauração de 
qualquer investigação criminal;

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305: O STF, 
julgou parcialmente procedentes as ações 
diretas de inconstitucionalidade, para: Por 
unanimidade, atribuir interpretação confor-
me aos incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B do 
CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, pa-
ra que todos os atos praticados pelo Minis-
tério Público como condutor de investiga-
ção penal se submetam ao controle judicial 
e fixar o prazo de até 90 dias, contados da 
publicação da ata do julgamento, para os 
representantes do Ministério Público en-
caminharem, sob pena de nulidade, todos 

os PIC e outros procedimentos de investi-
gação criminal, mesmo que tenham outra 
denominação, ao respectivo juiz natural, in-
dependentemente de o juiz das garantias já 
ter sido implementado na respectiva juris-
dição. (DJE 01.09.2023)

V - decidir sobre o requerimento de prisão 
provisória ou outra medida cautelar, ob-
servado o disposto no § 1° deste artigo;
VI - prorrogar a prisão provisória ou ou-
tra medida cautelar, bem como substituí-
-las ou revogá-las, assegurado, no primei-
ro caso, o exercício do contraditório em 
audiência pública e oral, na forma do dis-
posto neste Código ou em legislação es-
pecial pertinente;

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305: O STF, 
julgou parcialmente procedentes as ações 
diretas de inconstitucionalidade, para: Por 
unanimidade, atribuir interpretação con-
forme ao inciso VI do art. 3º-B do CPP, in-
cluído pela Lei nº 13.964/2019, para prever 
que o exercício do contraditório será prefe-
rencialmente em audiência pública e oral. 
(DJE 01.09.2023)

VII - decidir sobre o requerimento de pro-
dução antecipada de provas considera-
das urgentes e não repetíveis, assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa em 
audiência pública e oral;

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305: O STF, 
julgou parcialmente procedentes as ações 
diretas de inconstitucionalidade, para: Por 
unanimidade, atribuir interpretação con-
forme ao inciso VII do art. 3º-B do CPP, in-
cluído pela Lei nº 13.964/2019, para esta-
belecer que o juiz pode deixar de realizar a 
audiência quando houver risco para o pro-
cesso, ou diferi-la em caso de necessida-
de. (DJE 01.09.2023)

VIII - prorrogar o prazo de duração do in-
quérito, estando o investigado preso, em 
vista das razões apresentadas pela auto-
ridade policial e observado o disposto no 
§ 2° deste artigo;

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305

IX - determinar o trancamento do inqué-
rito policial quando não houver funda-
mento razoável para sua instauração ou 
prosseguimento;

	` ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305

X - requisitar documentos, laudos e infor-
mações ao delegado de polícia sobre o 
andamento da investigação;
XI - decidir sobre os requerimentos de:
a) interceptação telefônica, do fluxo de 
comunicações em sistemas de informá-
tica e telemática ou de outras formas de 
comunicação;
b) afastamento dos sigilos fiscal, ban-
cário, de dados e telefônico;
c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas;
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI N. 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na-
cional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios.

	` DOU, 27.10.1966, retificada no DOU, 
31.10.1966.
	` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei 
n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, e alte-
rações posteriores, passa a denominar-se 
“Código Tributário Nacional”).

O Presidente da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamen-
to na Emenda Constitucional n.  18, de 
1º de dezembro de 1965, o sistema tri-
butário nacional e estabelece, com fun-
damento no artigo 5º, inciso XV, alínea 
b, da Constituição Federal, as normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, sem prejuízo da respec-
tiva legislação complementar, supletiva 
ou regulamentar.

	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 146 e incisos, CF/1988.
	` arts. 145 a 162, CF.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Ge-
rais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal).

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é re-
gido pelo disposto na Emenda Constitu-
cional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções 
do Senado Federal e, nos limites das res-
pectivas competências, em leis federais, 
nas Constituições e em leis estaduais e 
em leis municipais.

	` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
	` art. 96 deste Código.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Ge-
rais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuni-
ária compulsória, em moeda ou cujo va-
lor nela se possa exprimir, que não cons-
titua sanção de ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administra-
tiva plenamente vinculada.

	` art. 97 deste Código.

	` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
	` Súm. 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica do 
tributo é determinada pelo fato gerador 
da respectiva obrigação, sendo irrelevan-
tes para qualificá‑la:

	` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais característi-
cas formais adotadas pela lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua 
arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas 
e contribuições de melhoria. 

	` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149‑A; 154; 177, 
§ 4º; 195; e 212, § 5º, CF.
	` art. 56, ADTC.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de 
competência tributária compreende a 
competência legislativa plena, ressalva-
das as limitações contidas na Constitui-
ção Federal, nas Constituições dos Es-
tados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o 
disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja recei-
ta seja distribuída, no todo ou em parte, 
a outras pessoas jurídicas de direito pú-
blico pertencerá à competência legislati-
va daquela a que tenham sido atribuídos.

	` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
	` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é inde-
legável, salvo atribuição das funções de 
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de exe-
cutar leis, serviços, atos ou decisões ad-
ministrativas em matéria tributária, con-
ferida por uma pessoa jurídica de direito 
público a outra, nos termos do § 3º do 
artigo 18 da Constituição.

	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
	` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Nacio-
nal da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as garan-
tias e os privilégios processuais que com-
petem à pessoa jurídica de direito público 
que a conferir.

	` arts. 183 a 193 deste Código.
	` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a 
qualquer tempo, por ato unilateral da 
pessoa jurídica de direito público que a 
tenha conferido.

§ 3º Não constitui delegação de compe-
tência o cometimento, a pessoas de di-
reito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos.

	` art. 150, § 6º, CF.
	` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competência 
tributária não a defere a pessoa jurídica 
de direito público diversa daquela a que 
a Constituição a tenha atribuído.

	` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
	` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabi-
lidade Fiscal).

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA 

TRIBUTÁRIA
	` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:

	` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a 
lei o estabeleça, ressalvado, quanto à ma-
joração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

	` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
	` art. 97, I e II, deste Código.

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimônio e 
a renda com base em lei posterior à da-
ta inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;

	` art. 150, III, CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, no 
território nacional, de pessoas ou merca-
dorias, por meio de tributos interestadu-
ais ou intermunicipais;

	` arts. 5º, XV; 150, V; e 155, II, CF.

IV ‑ cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços 
uns dos outros;

	` art. 150, VI, §§ 2º a 4º, CF.
	` arts. 12 e 13 deste Código.

b) templos de qualquer culto;
	` art. 19, I; e 150, VI, b, e § 4º, CF.

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusive suas funda-
ções, das entidades sindicais dos traba-
lhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucra-
tivos, observados os requisitos fixados na 
Seção II deste Capítulo; (Redação dada 
pela LC 104/2001.)

	` arts. 150, VI, §§ 1º e 2º; e 195, § 7º, CF.
	` art. 14, § 2º, deste Código.
	` Súm. 730, STF.

d) papel destinado exclusivamente à 
impressão de jornais, periódicos e livros.

	` art. 150, VI, §§ 1º a 4º, CF.
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N. 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências.

	` DOU, 12.09.1990, edição extra, retificada no 
DOU, 10.01.2007.
	` Lei 12.291/2010 (Torna obrigatória a manu-
tenção de exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor nos estabelecimentos comer-
ciais e de prestação de serviços).
	` Dec. 2.181/1997 (Dispõe sobre a organiza-
ção do Sistema Nacional de Defesa do Con-
sumidor – SNDC, e estabelece normas ge-
rais de aplicação das sanções administrati-
vas previstas nesta Lei).
	` Dec. 5.903/2006 (Regulamenta este Códi-
go no que se refere às práticas infracionais 
que atentam contra o direito básico do con-
sumidor de obter informação adequada e 
clara sobre produtos e serviços).
	` Dec. 7.962/2013 (Regulamenta esta lei, pa-
ra dispor sobre a contratação no comér-
cio eletrônico).
	` Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacional 
de Consumo e Cidadania e cria a Câma-
ra Nacional das Relações de Consumo).
	` Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei 
12.741/2012, que dispõe sobre as medi-
das de esclarecimento ao consumidor quan-
to à carga tributária incidente sobre merca-
dorias e serviços).
	` Lei 13.179/2015 (Obriga o fornecedor de in-
gresso para evento cultural pela internet a 
tornar disponível a venda de meia-entrada 
por esse veículo).
	` Dec. 8.573/2015 (Dispõe sobre o Consu-
midor.gov.br, sistema alternativo de solu-
ção de conflitos de consumo).
	` Dec. 10.417/2020 (Institui o Conselho Na-
cional de Defesa do Consumidor).
	` Dec. 11.034/2022 (Regulamenta este Có-
digo, para estabelecer diretrizes e nor-
mas sobre o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor).
	` Port. MJ 2.014/2008 (Estabelece o tempo 
máximo para o contato direto com o aten-
dente e o horário de funcionamento no Ser-
viço de Atendimento ao Consumidor – SAC).

O Presidente da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece 
normas de proteção e defesa do consu-
midor, de ordem pública e interesse so-
cial, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 
170, inciso V, da Constituição Federal e 
art. 48 de suas Disposições Transitórias.

	` arts. 24, VIII; 150, § 5º; e 170, V, CF.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa físi-
ca ou jurídica que adquire ou utiliza pro-
duto ou serviço como destinatário final.

	` arts. 17 e 29 deste Código.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumi-
dor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

	` art. 81, p.u., deste Código.
	` Súm. 643, STF.
	` Súm. 563, STJ.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, nacional 
ou estrangeira, bem como os entes des-
personalizados, que desenvolvem ativi-
dade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercializa-
ção de produtos ou prestação de serviços.

	` art. 28 deste Código.
	` Súm. 297, STJ.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade forne-
cida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securi-
tária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista.

	` Súm. 297, 563, STJ.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 4º A Política Nacional das Relações 
de Consumo tem por objetivo o atendi-
mento das necessidades dos consumi-
dores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interes-
ses econômicos, a melhoria da sua qua-
lidade de vida, bem como a transparên-
cia e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios: (Reda-
ção dada pela Lei 9.008/1995.)
I ‑ reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo;

	` art. 5º, caput, CF.

II ‑ ação governamental no sentido de pro-
teger efetivamente o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvi-
mento de associações representativas;
c) pela presença do Estado no mercado 
de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços 
com padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho.
III ‑ harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo 

e compatibilização da proteção do con-
sumidor com a necessidade de desen-
volvimento econômico e tecnológico, de 
modo a viabilizar os princípios nos quais 
se funda a ordem econômica (art. 170 da 
Constituição Federal), sempre com base 
na boa‑fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores;
IV ‑ educação e informação de fornece-
dores e consumidores, quanto aos seus 
direitos e deveres, com vistas à melho-
ria do mercado de consumo;

	` arts. 6º e 205 a 214, CF.
V ‑ incentivo à criação pelos fornecedores 
de meios eficientes de controle de qua-
lidade e segurança de produtos e servi-
ços, assim como de mecanismos alterna-
tivos de solução de conflitos de consumo;

	` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
VI ‑ coibição e repressão eficientes de to-
dos os abusos praticados no mercado de 
consumo, inclusive a concorrência des-
leal e utilização indevida de inventos e 
criações industriais das marcas e nomes 
comerciais e signos distintivos, que pos-
sam causar prejuízos aos consumidores;

	` art. 170, CF.
	` Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade In-
dustrial).

VII ‑ racionalização e melhoria dos ser-
viços públicos;
VIII ‑ estudo constante das modificações 
do mercado de consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à edu-
cação financeira e ambiental dos con-
sumidores; (Inciso acrescido pela Lei nº 
14.181/2021)
X - prevenção e tratamento do superendi-
vidamento como forma de evitar a exclu-
são social do consumidor. (Inciso acres-
cido pela Lei nº 14.181/2021)
Art. 5º Para a execução da Política Na-
cional das Relações de Consumo, con-
tará o Poder Público com os seguintes 
instrumentos, entre outros:
I ‑ manutenção de assistência jurídi-
ca, integral e gratuita para o consumi-
dor carente;

	` art. 5º, LXXIV, CF.
	` Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judi-
ciária).

II ‑ instituição de Promotorias de Justiça 
de Defesa do Consumidor, no âmbito do 
Ministério Público;

	` art. 128, § 5º, CF.

III ‑ criação de delegacias de polícia es-
pecializadas no atendimento de consu-
midores vítimas de infrações penais de 
consumo;
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Consolidação das leis dO trabalho

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI N. 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
balho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta:

	` Refere-se à CF/1937. 
	` Art. 22, I da CF.

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação 
das Leis do Trabalho, que a este Decre-
to-lei acompanha, com as alterações por 
ela introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor 
as disposições legais transitórias ou de  
emergência, bem como as que não te-
nham aplicação em todo o território na-
cional.
Art. 2º O presente Decreto-lei entrará 
em vigor em 10 de novembro de 1943.
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da 

Independência e 55º da República.
Getúlio Vargas.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO

TÍTULO I  
INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as nor-
mas que regulam as relações individuais 
e coletivas de trabalho, nela previstas.
Art. 2º Considera-se empregador a em-
presa, individual ou coletiva, que, assu-
mindo os riscos da atividade econômi-
ca, admite, assalaria e dirige a prestação 
pessoal de serviço.

	` Arts. 10 e 448 da CLT.
	` Arts. 3º e 4º da Lei 5.889/1973.
	` Arts. 50 a 54 da LC 123/2006.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para 
os efeitos exclusivos da relação de empre-
go, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreati-
vas ou outras instituições sem fins lucra-
tivos, que admitirem trabalhadores como 
empregados.

	` Art. 4º da Lei 5.889/1973.

§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, 
tendo, embora, cada uma delas, persona-
lidade jurídica própria, estiverem sob a di-
reção, controle ou administração de ou-
tra, ou ainda quando, mesmo guardando 
cada uma sua autonomia, integrem gru-
po econômico, serão responsáveis soli-
dariamente pelas obrigações decorren-
tes da relação de emprego. 

	` §  2° com a redação dada pela Lei 
13.467/2017.
	` Art. 3º, § 2º, da Lei 5.889/1973.
	` Súm. 93, 129 e 239 do TST.

§ 3° Não caracteriza grupo econômico a 
mera identidade de sócios, sendo neces-
sárias, para a configuração do grupo, a de-
monstração do interesse integrado, a efe-
tiva comunhão de interesses e a atuação 
conjunta das empresas dele integrantes.

	` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.
Art. 3º Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de na-
tureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário.

	` Arts. 2º, 6º e 442, parágrafo único, da CLT.
	` Art. 100 da Lei 9.504/1997.
	` Art. 2º da Lei 5.889/1973.
	` Art. 1º da LC 150/2015.
	` Súm. 386 e 430 do TST.
	` OJs 199 e 366 da SDI-1 do TST.

Parágrafo único. Não haverá distinções 
relativas à espécie de emprego e à condi-
ção de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.

	` Art. 7º, XXXII, da CF.
Art. 4º Considera-se como de serviço efe-
tivo o período em que o empregado esteja 
à disposição do empregador, aguardan-
do ou executando ordens, salvo disposi-
ção especial expressamente consignada.

	` Arts. 58, §§ 1º e 2º, e 294 da CLT.
	` Súm., 96, 118 e 428 do TST.

§ 1° Computar-se-ão, na contagem de 
tempo de serviço, para efeito de indeniza-
ção e estabilidade, os períodos em que o 
empregado estiver afastado do trabalho 
prestando serviço militar e por motivo de 
acidente do trabalho.

	` § 1º com redação dada pela Lei 13.467/2017.

§ 2° Por não se considerar tempo à dis-
posição do empregador, não será com-
putado como período extraordinário o 
que exceder a jornada normal, ainda que 
ultrapasse o limite de cinco minutos pre-
visto no § 1° do art. 58 desta Consolida-
ção, quando o empregado, por escolha 
própria, buscar proteção pessoal, em ca-
so de insegurança nas vias públicas ou 
más condições climáticas, bem como 
adentrar ou permanecer nas dependên-
cias da empresa para exercer atividades 
particulares, entre outras:
I - práticas religiosas;
II - descanso;
III - lazer;
IV - estudo;
V - alimentação;
VI - atividades de relacionamento social;
VII - higiene pessoal;
VIII - troca de roupa ou uniforme, quan-
do não houver obrigatoriedade de reali-
zar a troca na empresa.

	` § 2° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 5º A todo trabalho de igual valor 
corresponderá salário igual, sem distin-
ção de sexo.

	` Arts. 5º, I e 7º, XXX da CF.
	` Arts. 373-A, III, e 461 da CLT.
	` Súm. 202 do STF.
	` Súm. 6 do TST.
	` OJ 297 da SDI-1 do TST.

Art. 6º Não se distingue entre o trabalho 
realizado no estabelecimento do empre-
gador, o executado no domicílio do em-
pregado e o realizado a distância, desde 
que estejam caracterizados os pressu-
postos da relação de emprego. (Reda-
ção dada pela Lei 12.551/2011)
Parágrafo único. Os meios telemáticos 
e informatizados de comando, controle 
e supervisão se equiparam, para fins de 
subordinação jurídica, aos meios pesso-
ais e diretos de comando, controle e su-
pervisão do trabalho alheio. (Redação da-
da pela Lei 12.551/2011)

	` Art. 83 da CLT.
Art. 7º Os preceitos constantes da pre-
sente Consolidação salvo quando for em 
cada caso, expressamente determinado 
em contrário, não se aplicam:

	` Caput com a redação dada pelo Dec.-lei 
8.079/1945.

a) aos empregados domésticos, assim 
considerados, de um modo geral, os que 
prestam serviços de natureza não eco-
nômica à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas;

	` LC 150/2015 (Empregado Doméstico).
b) aos trabalhadores rurais, assim con-
siderados aqueles que, exercendo fun-
ções diretamente ligadas à agricultura e 
à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de exe-
cução dos respectivos trabalhos ou pela 
finalidade de suas operações, se classi-
fiquem como Industriais ou comerciais;

	` Lei 5.889/1973 (Trabalho Rural).
	` Art. 7º, caput, e XXIX, da CF.
	` Art. 505 da CLT.
	` Dec. 7.943/2013 (Institui a Política Nacional 
para os Trabalhadores Rurais Empregados).
	` Arts. 83 a 105 do Dec. 10.854/2021 (Re-
gulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista).
	` Súm. 196 do STF. 
	` OJ 417 da SDI-1 do TST.

c) aos funcionários públicos da União, 
dos Estados e dos Municípios e aos res-
pectivos extranumerários em serviço nas 
próprias repartições;

	` Lei 8.112/1990: Estatuto dos Servidores Pú-
blicos da União.

d) aos servidores de autarquias paraesta-
tais, desde que sujeitos a regime próprio 
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ESTATUTO DO ÍNDIO

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

	` DOU, 21.12.1973.
	` arts. 22, XIV. 231 e 232, CF.
	` art. 4º, p.u., CC.

O Presidente da República. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica 
dos índios ou silvícolas e das comunida-
des indígenas, com o propósito de preser-
var a sua cultura e integrá‑los, progressiva 
e harmoniosamente, à comunhão nacional. 
Parágrafo único. Aos índios e às comuni-
dades indígenas se estende a proteção das 
leis do País, nos mesmos termos em que se 
aplicam aos demais brasileiros, resguarda-
dos os usos, costumes e tradições indíge-
nas, bem como as condições peculiares re-
conhecidas nesta Lei. 
Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos 
Municípios, bem como aos órgãos das res-
pectivas administrações indiretas, nos limi-
tes de sua competência, para a proteção 
das comunidades indígenas e a preserva-
ção dos seus direitos: 
I ‑ estender aos índios os benefícios da le-
gislação comum, sempre que possível a 
sua aplicação; 
II ‑ prestar assistência aos índios e às co-
munidades indígenas ainda não integrados 
à comunhão nacional; 
III ‑ respeitar, ao proporcionar aos índios 
meios para o seu desenvolvimento, as pecu-
liaridades inerentes à sua condição; 
IV ‑ assegurar aos índios a possibilidade 
de livre escolha dos seus meios de vida e 
subsistência; 
V ‑ garantir aos índios a permanência vo-
luntária no seu habitat, proporcionando‑lhes 
ali recursos para seu desenvolvimento e 
progresso; 
VI ‑ respeitar, no processo de integração do 
índio à comunhão nacional, a coesão das co-
munidades indígenas, os seus valores cultu-
rais, tradições, usos e costumes; 
VII ‑ executar, sempre que possível median-
te a colaboração dos índios, os programas 
e projetos tendentes a beneficiar as comu-
nidades indígenas; 
VIII ‑ utilizar a cooperação, o espírito de ini-
ciativa e as qualidades pessoais do índio, 
tendo em vista a melhoria de suas condi-
ções de vida e a sua integração no proces-
so de desenvolvimento; 
IX - garantir aos índios e comunidades indí-
genas, nos termos da Constituição Federal, 
a posse permanente das terras tradicional-
mente ocupadas em 5 de outubro de 1988, 
reconhecendo-lhes o direito ao usufruto ex-
clusivo das riquezas naturais e de todas as 
utilidades naquelas terras existentes; (Ve-
tado pelo Presidente da República na Lei 

14.701/2023, mantido pelo Congresso Na-
cional e publicado no DOU de 28.12.2023)
X ‑ garantir aos índios o pleno exercício dos 
direitos civis e políticos que em face da le-
gislação lhes couberem. 
Parágrafo único. (Vetado.)
Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabe-
lecidas as definições a seguir discriminadas: 
I ‑ Índio ou Silvícola ‑ É todo indivíduo de ori-
gem e ascendência pré‑colombiana que se 
identifica e é identificado como pertencente 
a um grupo étnico cujas características cul-
turais o distinguem da sociedade nacional; 
II ‑ Comunidade Indígena ou Grupo Tribal ‑ 
É um conjunto de famílias ou comunidades 
índias, quer vivendo em estado de completo 
isolamento em relação aos outros setores 
da comunhão nacional, quer em contatos 
intermitentes ou permanentes, sem contu-
do estarem neles integrados. 
Art. 4º Os índios são considerados: 
I ‑ Isolados ‑ Quando vivem em grupos des-
conhecidos ou de que se possuem poucos e 
vagos informes através de contatos eventu-
ais com elementos da comunhão nacional; 
II ‑ Em vias de integração ‑ Quando, em con-
tato intermitente ou permanente com gru-
pos estranhos, conservam menor ou maior 
parte das condições de sua vida nativa, mas 
aceitam algumas práticas e modos de exis-
tência comuns aos demais setores da co-
munhão nacional, da qual vão necessitan-
do cada vez mais para o próprio sustento; 
III ‑ Integrados ‑ Quando incorporados à co-
munhão nacional e reconhecidos no pleno 
exercício dos direitos civis, ainda que con-
servem usos, costumes e tradições carac-
terísticos da sua cultura. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º Aplicam‑se aos índios ou silvícolas 
as normas dos artigos 145 e 146 da Cons-
tituição Federal, relativas à nacionalidade 
e à cidadania. 

	` Refere‑se aos arts. 231 e 232, CF.

Parágrafo único. O exercício dos direitos ci-
vis e políticos pelo índio depende da verifica-
ção das condições especiais estabelecidas 
nesta Lei e na legislação pertinente. 
Art. 6º Serão respeitados os usos, costu-
mes e tradições das comunidades indíge-
nas e seus efeitos, nas relações de família, 
na ordem de sucessão, no regime de pro-
priedade e nos atos ou negócios realizados 
entre índios, salvo se optarem pela aplica-
ção do direito comum. 
Parágrafo único. Aplicam‑se as normas de 
direito comum às relações entre índios não 
integrados e pessoas estranhas à comuni-
dade indígena, excetuados os que forem 
menos favoráveis a eles e ressalvado o dis-
posto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA OU TUTELA 

	` art. 4º, p.u., CC.
Art. 7º Os índios e as comunidades indíge-
nas ainda não integrados à comunhão na-
cional ficam sujeito ao regime tutelar esta-
belecido nesta Lei. 
§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta 
Lei aplicam‑se no que couber, os princípios 
e normas da tutela de direito comum, inde-
pendendo, todavia, o exercício da tutela da 
especialização de bens imóveis em hipote-
ca legal, bem como da prestação de caução 
real ou fidejussória. 
§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exerce-
rá através do competente órgão federal de 
assistência aos silvícolas. 
Art. 8º São nulos os atos praticados entre 
o índio não integrado e qualquer pessoa es-
tranha à comunidade indígena quando não 
tenha havido assistência do órgão tutelar 
competente. 
Parágrafo único. Não se aplica a regra deste 
artigo no caso em que o índio revele consci-
ência e conhecimento do ato praticado, des-
de que não lhe seja prejudicial, e da extensão 
dos seus efeitos. 
Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao 
Juiz competente a sua liberação do regi-
me tutelar previsto nesta Lei, investindo‑se 
na plenitude da capacidade civil, desde que 
preencha os requisitos seguintes: 
I ‑ idade mínima de 21 anos; 
II ‑ conhecimento da língua portuguesa; 
III ‑ habilitação para o exercício de ativida-
de útil, na comunhão nacional; 
IV ‑ razoável compreensão dos usos e cos-
tumes da comunhão nacional. 
Parágrafo único. O Juiz decidirá após ins-
trução sumária, ouvidos o órgão de assis-
tência ao índio e o Ministério Público, trans-
crita a sentença concessiva no registro civil. 
Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo 
anterior e a pedido escrito do interessado, o 
órgão de assistência poderá reconhecer ao 
índio, mediante declaração formal, a condi-
ção de integrado, cessando toda restrição 
à capacidade, desde que, homologado judi-
cialmente o ato, seja inscrito no registro civil. 
Art. 11. Mediante decreto do Presidente da 
República, poderá ser declarada a emanci-
pação da comunidade indígena e de seus 
membros, quanto ao regime tutelar esta-
belecido em lei, desde que requerida pela 
maioria dos membros do grupo e compro-
vada, em inquérito realizado pelo órgão fe-
deral competente, a sua plena integração 
na comunhão nacional. 
Parágrafo único. Para os efeitos do dispos-
to neste artigo, exigir‑se‑á o preenchimento, 
pelos requerentes, dos requisitos estabele-
cidos no artigo 9º.

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO CIVIL 

	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
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Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os ca-
samentos civis dos índios não integrados, 
serão registrados de acordo com a legisla-
ção comum, atendidas as peculiaridades 
de sua condição quanto à qualificação do 
nome, prenome e filiação. 
Parágrafo único. O registro civil será feito a 
pedido do interessado ou da autoridade ad-
ministrativa competente. 
Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão 
competente de assistência, para o regis-
tro administrativo de nascimentos e óbitos 
dos índios, da cessação de sua incapacida-
de e dos casamentos contraídos segundo 
os costumes tribais. 
Parágrafo único. O registro administrativo 
constituirá, quando couber documento há-
bil para proceder ao registro civil do ato cor-
respondente, admitido, na falta deste, como 
meio subsidiário de prova. 

CAPÍTULO IV 
DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

Art. 14. Não haverá discriminação entre 
trabalhadores indígenas e os demais tra-
balhadores, aplicando‑se‑lhes todos os di-
reitos e garantias das leis trabalhistas e de 
previdência social. 

	` Súm. 657, STJ.

Parágrafo único. É permitida a adaptação 
de condições de trabalho aos usos e costu-
mes da comunidade a que pertencer o índio. 
Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho 
ou de locação de serviços realizado com os 
índios de que trata o artigo 4º, I. 
Art. 16. Os contratos de trabalho ou de lo-
cação de serviços realizados com indígenas 
em processo de integração ou habitantes de 
parques ou colônias agrícolas dependerão 
de prévia aprovação do órgão de proteção 
ao índio, obedecendo, quando necessário, 
a normas próprias. 
§ 1º Será estimulada a realização de contra-
tos por equipe, ou a domicílio, sob a orien-
tação do órgão competente, de modo a fa-
vorecer a continuidade da via comunitária. 
§ 2º Em qualquer caso de prestação de ser-
viços por indígenas não integrados, o órgão 
de proteção ao índio exercerá permanen-
te fiscalização das condições de trabalho, 
denunciando os abusos e providenciando a 
aplicação das sanções cabíveis. 
§ 3º O órgão de assistência ao indígena pro-
piciará o acesso, aos seus quadros, de índios 
integrados, estimulando a sua especializa-
ção indigenista. 

TÍTULO III 
DAS TERRAS DOS ÍNDIOS

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Reputam‑se terras indígenas: 
I ‑ as terras ocupadas ou habitadas pelos 
silvícolas, a que se referem os artigos 4º, IV, 
e 198, da Constituição; 

	` arts. 231 e 232, CF.

II ‑ as áreas reservadas de que trata o Ca-
pítulo III deste Título; 
III ‑ as terras de domínio das comunidades 
indígenas ou de silvícolas. 
Art. 18. As terras indígenas não poderão 
ser objeto de arrendamento ou de qualquer 

ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno 
exercício da posse direta pela comunidade 
indígena ou pelos silvícolas. 
§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pes-
soa estranha aos grupos tribais ou comuni-
dades indígenas a prática da caça, pesca 
ou coleta de frutos, assim como de ativida-
de agropecuária ou extrativa. 
§ 2º (Vetado.) 
Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa 
e sob orientação do órgão federal de assis-
tência ao índio, serão administrativamente 
demarcadas, de acordo com o processo es-
tabelecido em decreto do Poder Executivo. 
§ 1º A demarcação promovida nos termos 
deste artigo, homologada pelo Presidente da 
República, será registrada em livro próprio 
do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e 
do registro imobiliário da comarca da situ-
ação das terras. 
§ 2º Contra a demarcação processada nos 
termos deste artigo não caberá a concessão 
de interdito possessório, facultado aos inte-
ressados contra ela recorrer à ação petitória 
ou à demarcatória. 
Art. 20. Em caráter excepcional e por qual-
quer dos motivos adiante enumerados, po-
derá a União intervir, se não houver solução 
alternativa, em área indígena, determina-
da a providência por decreto do Presiden-
te da República. 
§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 
a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 
b) para combater graves surtos epidê-
micos, que possam acarretar o extermínio 
da comunidade indígena, ou qualquer mal 
que ponha em risco a integridade do silví-
cola ou do grupo tribal; 
c) por imposição da segurança nacional; 
d) para a realização de obras públicas que 
interessem ao desenvolvimento nacional; 
e) para reprimir a turbação ou esbulho em 
larga escala; 
f) para a exploração de riquezas do subsolo 
de relevante interesse para a segurança e o 
desenvolvimento nacional. 
§ 2º A intervenção executar‑se‑á nas con-
dições estipuladas no decreto e sempre por 
meios suasórios, dela podendo resultar, se-
gundo a gravidade do fato, uma ou algumas 
das medidas seguintes: 
a) contenção de hostilidades, evitando‑se o 
emprego de força contra os índios; 
b) deslocamento temporário de grupos tri-
bais de uma para outra área; 
c) remoção de grupos tribais de uma para 
outra área. 
§ 3º Somente caberá a remoção de grupo tri-
bal quando de todo impossível ou desacon-
selhável a sua permanência na área sob in-
tervenção, destinando‑se à comunidade in-
dígena removida área equivalente à anterior, 
inclusive quanto às condições ecológicas. 
§ 4º A comunidade indígena removida será 
integralmente ressarcida dos prejuízos de-
correntes da remoção. 
§ 5º O ato de intervenção terá a assistên-
cia direta do órgão federal que exercita a 
tutela do índio. 
Art. 21. As terras espontânea e definitiva-
mente abandonadas por comunidade indí-
gena ou grupo tribal reverterão, por propos-

ta do órgão federal de assistência ao índio e 
mediante ato declaratório do Poder Execu-
tivo, à posse e ao domínio pleno da União. 

CAPÍTULO II 
DAS TERRAS OCUPADAS 

	` arts. 231 e 232, CF.
Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a 
posse permanente das terras que habitam 
e o direito ao usufruto exclusivo das rique-
zas naturais e de todas as utilidades naque-
las terras existentes. 
Parágrafo único. As terras ocupadas pelos 
índios, nos termos deste artigo, serão bens 
inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da 
Constituição Federal). 
Art. 23. Considera‑se posse do índio ou 
silvícola a ocupação efetiva da terra que, 
de acordo com os usos, costumes e tradi-
ções tribais, detém e onde habita ou exerce 
atividade indispensável à sua subsistência 
ou economicamente útil. 
Art. 24. O usufruto assegurado aos ín-
dios ou silvícolas compreende o direito à 
posse, uso e percepção das riquezas natu-
rais e de todas as utilidades existentes nas 
terras ocupadas, bem assim ao produto da 
exploração econômica de tais riquezas na-
turais e utilidades. 
§ 1º Incluem‑se, no usufruto, que se estende 
aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos 
mananciais e das águas dos trechos das vias 
fluviais compreendidos nas terras ocupadas. 
§ 2º É garantido ao índio o exclusivo exercí-
cio da caça e pesca nas áreas por ele ocupa-
das, devendo ser executadas por forma sua-
sória as medidas de polícia que em relação a 
ele eventualmente tiverem de ser aplicadas. 
Art. 25. O reconhecimento do direito dos 
índios e grupos tribais à posse permanente 
das terras por eles habitadas, nos termos do 
artigo 198, da Constituição Federal, indepen-
derá de sua demarcação, e será assegurado 
pelo órgão federal de assistência aos silví-
colas, atendendo à situação atual e ao con-
senso histórico sobre a antiguidade da ocu-
pação, sem prejuízo das medidas cabíveis 
que, na omissão ou erro do referido órgão, 
tomar qualquer dos Poderes da República. 

CAPÍTULO III 
DAS ÁREAS RESERVADAS 

Art. 26. A União poderá estabelecer, em 
qualquer parte do território nacional, áreas 
destinadas à posse e ocupação pelos índios, 
onde possam viver e obter meios de sub-
sistência, com direito ao usufruto e utiliza-
ção das riquezas naturais e dos bens nelas 
existentes, respeitadas as restrições legais. 
Parágrafo único. As áreas reservadas na 
forma deste artigo não se confundem com 
as de posse imemorial das tribos indígenas, 
podendo organizar‑se sob uma das seguin-
tes modalidades: 
a) reserva indígena; 
b) parque indígena; 
c) colônia agrícola indígena. 
Art. 27. Reserva indígena é uma área desti-
nada a servidor de habitat a grupo indígena, 
com os meios suficientes à sua subsistência. 
Art. 28. Parque indígena é a área contida 
em terra na posse de índios, cujo grau de 
integração permita assistência econômi-
ca, educacional e sanitária dos órgãos da 
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
DECRETO Nº 2.044,  

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a nota promissória 
e regula as operações cambiais.

	` Letra de câmbio e nota promissória

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL  Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Resolução:

TÍTULO I. 
DA LETRA DE CÂMBIO

	` Decreto 427/1969 – Dispõe sobre a tributação 
do imposto de renda na fonte, registro de letras 
de câmbio e notas promissórias.
	` Decreto 57.663/1966 – Promulga as Conven-
ções para adoção de uma lei uniforme em ma-
téria de letras de câmbio e notas promissórias.

CAPÍTULO I. 
DO SAQUE

Art. 1º. A letra de câmbio é uma ordem de pa-
gamento e deve conter estes requisitos, lança-
dos, por extenso, no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou a de-
nominação equivalente na língua em que for 
emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espécie 
de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá-la. Esta 
indicação pode ser inserida abaixo do contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser pa-
ga. A letra pode ser ao portador e também po-
de ser emitida por ordem e conta de terceiro. 
O sacador pode designar-se como tomador;
V – a assinatura do próprio punho do sacador 
ou do mandatário especial. A assinatura deve 
ser firmada abaixo do contexto.

	` Vide art. 892 do CC.
Art. 2º. Não será letra de câmbio o escrito a 
que faltar qualquer dos requisitos acima enu-
merados.
Art. 3º. Esses requisitos são considerados lan-
çados ao tempo da emissão da letra. A prova 
em contrário será admitida no caso de má-
-fé do portador.

	` Súm. 387 do STF.
Art. 4º. Presume-se mandato ao portador pa-
ra inserir a data e o lugar do saque, na letra que 
não os contiver.
Art. 5º. Havendo diferença entre o valor lança-
do por algarismo e o que se achar por exten-
so no corpo da letra, este último será sempre 
considerado verdadeiro e a diferença não pre-
judicará a letra. Diversificando as indicações 
da soma de dinheiro no contexto, o título não 
será letra de câmbio.
Art. 6º. A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.
Art. 7º. A época do pagamento deve ser precisa, 
uma e única para a totalidade da soma cambial.

CAPÍTULO II. 
DO ENDOSSO

	` CC: arts. 910 e ss.
Art. 8º. O endosso transmite a propriedade da 
letra de câmbio. Para a validade do endosso, é 
suficiente a simples assinatura do próprio pu-

nho do endossador ou do mandatário especial, 
no verso da letra. O endossatário pode comple-
tar este endosso.
§ 1º. A cláusula “por procuração”, lançada no 
endosso, indica o mandato com todos os po-
deres, salvo o caso de restrição, que deve ser 
expressa no mesmo endosso.
§ 2º. O endosso posterior ao vencimento da le-
tra tem o efeito de cessão civil.
§ 3º. É vedado o endosso parcial.

CAPÍTULO III. 
DO ACEITE

Art. 9º. A apresentação da letra ao aceite é fa-
cultativa quando certa a data do vencimento. 
A letra a tempo certo da vista deve ser apre-
sentada ao aceite do sacado, dentro do prazo 
nela marcado; na falta de designação, dentro 
de 6 (seis) meses contados da data da emis-
são do título, sob pena de perder o portador o 
direito regressivo contra o sacador, endossa-
dores e avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a tempo certo 
da vista, deve ser datado, presumindo-se, na fal-
ta de data, o mandato ao portador para inseri-la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro 
nomeado; na falta ou recusa do aceite, ao se-
gundo, se estiver domiciliado na mesma praça; 
assim, sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é suficiente a 
simples assinatura do próprio punho do sacado 
ou do mandatário especial, no anverso da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que não 
traduzir inequivocamente a recusa, limitação 
ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cambiais, a 
limitação ou modificação do aceite equivale 
à recusa, ficando, porém, o aceitante cambial-
mente vinculado, nos termos da limitação ou 
modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não pode 
ser cancelado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova-se 
pelo protesto.

CAPÍTULO IV. 
DO AVAL

	` CC: arts. 897 a 900.
Art. 14. O pagamento de uma letra de câmbio, 
independente do aceite e do endosso, pode ser 
garantido por aval. Para a validade do aval, é 
suficiente a simples assinatura do próprio pu-
nho do avalista ou do mandatário especial, no 
verso ou no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele cujo no-
me indicar; na falta de indicação, àquele abai-
xo de cuja assinatura lançar a sua; fora destes 
casos, ao aceitante e, não estando aceita a le-
tra, ao sacador.

	` Súm. 189 do STF.

CAPÍTULO V. 
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE 

CÂMBIO

SEÇÃO ÚNICA. 
DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de responder por 
perdas e interesses, é obrigado a dar, ao por-
tador, as vias de letra que este reclamar an-
tes do vencimento, diferençadas, no contexto, 

por números de ordem ou pela ressalva, das 
que se extraviaram. Na falta da diferenciação 
ou da ressalva, que torne inequívoca a unici-
dade da obrigação, cada exemplar valerá co-
mo letra distinta.
§ 1º. O endossador e o avalista, sob pena de res-
ponderem por perdas e interesses, são obriga-
dos a repetir, na duplicata, o endosso e o aval 
firmados no original.
§ 2º. O sacado fica cambialmente obrigado por 
cada um dos exemplares em que firmar o aceite.
§ 3º. O endossador de dois ou mais exemplares 
da mesma letra a pessoas diferentes, e os su-
cessivos endossadores e avalistas ficam cam-
bialmente obrigados.
§ 4º. O detentor da letra expedida para o acei-
te é obrigado a entregá-la ao legítimo portador 
da duplicata, sob pena de responder por per-
das e interesses.

CAPÍTULO VI. 
DO VENCIMENTO

Art. 17. A letra à vista vence-se no ato da apre-
sentação ao sacado.
A letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A letra, 
a dias da data ou da vista, vence-se no último 
dia do prazo; não se conta, para a primeira, o 
dia do saque, e, para a segunda, o dia do aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data ou 
da vista vence no dia da semana, mês ou ano 
do pagamento, correspondente ao dia do saque 
ou dia do aceite. Na falta do dia correspondente, 
vence-se no último dia do mês do pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vigorar 
outro calendário, sem a declaração do adotado, 
verifica-se o termo do vencimento contando-se 
do dia do calendário gregoriano, corresponden-
te ao da emissão da letra pelo outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, quan-
do protestada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.

	` Vide arts. 77 e 94, I e II, Lei 11.101/2005 (Lei 
de Recuperação de Empresas e Falências).

O pagamento, nestes casos, continua diferido 
até ao dia do vencimento ordinário da letra, ocor-
rendo o aceite de outro sacado nomeado ou, na 
falta, a aquiescência do portador, expressa no 
ato do protesto, ao aceite na letra, pelo interve-
niente voluntário.

CAPÍTULO VII. 
DO PAGAMENTO

Art. 20. A letra deve ser apresentada ao sa-
cado ou ao aceitante para o pagamento, no lu-
gar designado e no dia do vencimento ou, sen-
do este dia feriado por lei, no primeiro dia útil 
imediato, sob pena de perder o portador o di-
reito de regresso contra o sacador, endossa-
dores e avalistas.
§ 1º. Será pagável à vista a letra que não indicar 
a época do vencimento. Será pagável, no lugar 
mencionado ao pé do nome do sacado, a letra 
que não indicar o lugar do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugares de 
pagamento, tendo o portador direito de opção. 
A letra pode ser sacada sobre uma pessoa, pa-
ra ser paga no domicílio de outra, indicada pe-
lo sacador ou pelo aceitante.
§ 2º. No caso de recusa ou falta de pagamento 
pelo aceitante, sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro no-
meado, se estiver domiciliado na mesma praça; 
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assim sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados.

	` Súm. 189 do STF.
§ 3º. Sobrevindo caso fortuito ou força maior, 
a apresentação deve ser feita, logo que cessar 
o impedimento.
Art. 21. A letra à vista deve ser apresentada ao 
pagamento dentro do prazo nela marcado; na 
falta desta designação, dentro de 12 (doze) me-
ses, contados da data da emissão do título, sob 
pena de perder o portador o direito de regres-
so contra o sacador, endossadores e avalistas.
Art. 22. O portador não é obrigado a receber 
o pagamento antes do vencimento da letra. 
Aquele que paga uma letra, antes do respecti-
vo vencimento, fica responsável pela validade 
desse pagamento.
§ 1º. O portador é obrigado a receber o paga-
mento parcial, ao tempo do vencimento.
§ 2º. O portador é obrigado a entregar a letra 
com a quitação àquele que efetua o pagamento; 
no caso do pagamento parcial, em que se não 
opera a tradição do título, além da quitação em 
separado, outra deve ser firmada na própria letra.
Art. 23. Presume-se validamente desone-
rado aquele que paga a letra no vencimento, 
sem oposição.
Parágrafo único. A oposição ao pagamento é 
somente admissível no caso de extravio da le-
tra, de falência ou incapacidade do portador 
para recebê-lo.
Art. 24. O pagamento feito pelo aceitante ou 
pelos respectivos avalistas desonera da res-
ponsabilidade cambial todos os coobrigados.
O pagamento feito pelo sacador, pelos en-
dossadores ou respectivos avalistas desone-
ra da responsabilidade cambial os coobriga-
dos posteriores.
Parágrafo único. O endossador ou avalista, que 
paga ao endossatário ou ao avalista posterior, 
pode riscar o próprio endosso ou aval e os dos 
endossadores ou avalistas posteriores.
Art. 25. A letra de câmbio deve ser paga na 
moeda indicada. Designada moeda estrangei-
ra, o pagamento, salvo determinação em con-
trário, expressa na letra, deve ser efetuado em 
moeda nacional, ao câmbio à vista do dia do 
vencimento e do lugar do pagamento; não ha-
vendo no lugar curso de câmbio, pelo da pra-
ça mais próxima.
Art. 26. Se o pagamento de uma letra de câm-
bio não for exigido no vencimento, o aceitante 
pode, depois de expirado o prazo para o pro-
testo por falta de pagamento, depositar o va-
lor da mesma, por conta e risco do portador, 
independente de qualquer citação.
Art. 27. A falta ou recusa, total ou parcial, de 
pagamento, prova-se pelo protesto.

CAPÍTULO VIII. 
DO PROTESTO

	` Vide Lei nº 9.492/1997 e 13.775/2018.
Art. 28. A letra que houver de ser protestada 
por falta de aceite ou de pagamento deve ser 
entregue ao oficial competente, no primeiro dia 
útil que se seguir ao da recusa do aceite ou ao 
do vencimento, e o respectivo protesto tirado 
dentro de 3 (três) dias úteis.
Parágrafo único. O protesto deve ser tirado do 
lugar indicado na letra para o aceite ou para o 
pagamento. Sacada ou aceita a letra para ser 
paga em outro domicílio que não o do sacado, 
naquele domicílio deve ser tirado o protesto.

	` Vide Lei 6.690/1979 (Cancelamento de protes-
to de títulos cambiais).

Art. 29. O instrumento de protesto deve conter:
I – a data;

II – a transcrição literal da letra e das decla-
rações nela inseridas pela ordem respectiva;
III – a certidão da intimação ao sacado ou ao 
aceitante ou aos outros sacados, nomeados na 
letra para aceitar ou pagar, a resposta dada ou 
a declaração da falta da resposta.
A intimação é dispensada no caso do sacado 
ou aceitante firmar na letra a declaração da re-
cusa do aceite ou do pagamento e, na hipótese 
de protesto, por causa da falência do aceitante;
IV – a certidão de não haver sido encontrada 
ou de ser desconhecida a pessoa indicada para 
aceitar ou para pagar. Nesta hipótese, o oficial 
afixará a intimação nos lugares do estilo e, se 
possível, a publicará pela imprensa;
V – a indicação dos intervenientes voluntários 
e das firmas por eles honradas;
VI – a aquiescência do portador ao aceite 
por honra;
VII – a assinatura, com o sinal público, do ofi-
cial do protesto.
Parágrafo único. Este instrumento, depois de 
registrado no livro de protesto, deverá ser entre-
gue ao detentor ou portador da letra ou àquele 
que houver efetuado o pagamento.
Art. 30. O portador é obrigado a dar aviso do 
protesto ao último endossador, dentro de 2 
(dois) dias, contados da data do instrumento 
do protesto e cada endossatário, dentro de 2 
(dois) dias, contados do recebimento do aviso, 
deve transmiti-lo ao seu endossador, sob pena 
de responder por perdas e interesses.
Não constando do endosso o domicílio ou a re-
sidência do endossador, o aviso deve ser trans-
mitido ao endossador anterior, que houver sa-
tisfeito aquela formalidade.
Parágrafo único. O aviso pode ser dado em car-
ta registrada. Para esse fim, a carta será levada 
aberta ao Correio, onde, verificada a existência 
do aviso, se declarará o conteúdo da carta re-
gistrada no conhecimento e talão respectivo.
Art. 31. Recusada a entrega da letra por aque-
le que a recebeu para firmar o aceite ou para 
efetuar o pagamento, o protesto pode ser tira-
do por outro exemplar ou, na falta, pelas indi-
cações do protestante.
Parágrafo único. Pela prova do fato, pode ser 
decretada a prisão do detentor da letra, salvo 
depositando este a soma cambial e a impor-
tância das despesas feitas.
Art. 32. O portador que não tira, em tempo útil 
e forma regular, o instrumento do protesto da 
letra perde o direito de regresso contra o sa-
cador, endossadores e avalistas.
Art. 33. O oficial que não lavra, em tempo útil 
e forma regular, o instrumento do protesto, 
além da pena em que incorrer, segundo o Có-
digo Penal, responde por perdas e interesses.

CAPÍTULO IX. 
DA INTERVENÇÃO

Art. 34. No ato do protesto pela falta ou recusa 
do aceite, a letra pode ser aceita por terceiro, me-
diante a aquiescência do detentor ou portador.
A responsabilidade cambial deste interveniente 
é equiparada à do sacado que aceita.
Art. 35. No ato do protesto, excetuada apenas 
a hipótese do artigo anterior, qualquer pessoa 
tem o direito de intervir para efetuar o pagamen-
to da letra, por honra de qualquer das firmas.
§ 1º. O pagamento, por honra da firma do acei-
tante ou dos respectivos avalistas, desonera da 
responsabilidade cambial todos os coobrigados.
O pagamento, por honra da firma do sacador, 
do endossador ou dos respectivos avalistas de-
sonera da responsabilidade cambial todos os 
coobrigados posteriores.

§ 2º. Não indicada a firma, entende-se ter si-
do honrada a do sacador; quando aceita a le-
tra, a do aceitante.
§ 3º. Sendo múltiplas as intervenções, con-
corram ou não coobrigados, deve ser preferi-
do o interveniente que desonera maior núme-
ro de firmas.
Múltiplas as intervenções pela mesma firma, de-
ve ser preferido o interveniente coobrigado, na 
falta deste, o sacado; na falta de ambos, o de-
tentor ou portador tem a opção. É vedada a in-
tervenção ao aceitante ou ao respectivo avalista.

CAPÍTULO X. 
DA ANULAÇÃO DA LETRA

Art. 36. Justificando a propriedade e o extravio 
ou a destruição total ou parcial da letra, descri-
ta com clareza e precisão, o proprietário pode 
requerer ao juiz competente do lugar do paga-
mento, na hipótese de extravio, a intimação do 
sacado ou do aceitante e dos coobrigados, pa-
ra não pagarem a aludida letra, e a citação do 
detentor para apresentá-la em juízo, dentro do 
prazo de 3 (três) meses, e, nos casos de extra-
vio e de destruição, a citação dos coobrigados 
para, dentro do referido prazo, oporem contes-
tação firmada em defeito de forma do título ou, 
na falta de requisito essencial, ao exercício da 
ação cambial.
Estas citações e intimações devem ser feitas 
pela imprensa, publicadas no jornal oficial do 
Estado e no Diário Oficial para o Distrito Fede-
ral e nos periódicos indicados pelo juiz, além 
de afixadas nos lugares do estilo e na bolsa da 
praça do pagamento.

	` Vide art. 909 do CC.

§ 1º. O prazo de 3 (três) meses corre da data do 
vencimento; estando vencida a letra, da data da 
publicação no jornal oficial.
§ 2º. Durante o curso desse prazo, munido da 
certidão do requerimento e do despacho favorá-
vel do juiz, fica o proprietário autorizado a prati-
car todos os atos necessários à garantia do direi-
to creditório, podendo, vencida a letra, reclamar 
do aceitante o depósito judicial da soma devida.
§ 3º. Decorrido o prazo, sem se apresentar o 
portador legitimado (art. 39) da letra, ou sem a 
contestação do coobrigado (art. 36), o juiz de-
cretará a nulidade do título extraviado ou des-
truído e ordenará, em benefício do proprietá-
rio, o levantamento do depósito da soma, caso 
tenha sido feito.
§ 4º. Por esta sentença, fica o proprietário habi-
litado, para o exercício da ação executiva, contra 
o aceitante e os outros coobrigados.
§ 5º. Apresentada a letra pelo portador legiti-
mado (art. 39) ou oferecida a contestação (art. 
36) pelo coobrigado, o juiz julgará prejudicado 
o pedido de anulação da letra, deixando, salvo à 
parte, o recurso aos meios ordinários.
§ 6º. Da sentença proferida no processo ca-
be o recurso de agravo com efeito suspensivo.
§ 7º. Este processo não impede o recurso à du-
plicata e nem para os efeitos da responsabili-
dade civil do coobrigado dispensa o aviso ime-
diato do extravio, por cartas registradas ende-
reçadas ao sacado, ao aceitante e aos outros 
coobrigados, pela forma indicada no parágra-
fo único do art. 30.

CAPÍTULO XI. 
DO RESSAQUE

Art. 37. O portador da letra protestada pode 
haver o embolso da soma devida, pelo ressa-
que de nova letra de câmbio, à vista, sobre qual-
quer dos obrigados.
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Súmulas Vinculantes

	` art. 103-A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e 
o cancelamento de enunciado de súmula vin-
culante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar 
as circunstâncias do caso concreto, descon-
sidera a validez e a eficácia de acordo cons-
tante de termo de adesão instituído pela Lei 
Complementar n. 110/2001.

	` art. 5º, XXXVI, CF.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre sis-
temas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.

	` art. 22, XX, CF.
3. Nos processos perante o Tribunal de Con-
tas da União asseguram-se o contraditório 
e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato admi-
nistrativo que beneficie o interessado, exce-
tuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma 
e pensão.

	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Admi-
nistrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de empregado, 
nem ser substituído por decisão judicial.

	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 
1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.
6. Não viola a constituição o estabelecimento 
de remuneração inferior ao salário mínimo 
para as praças prestadoras de serviço mili-
tar inicial.

	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, I V, 142, § 3º, VIII;  143, caput, 
§§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constitui-
ção, revogada pela Emenda Constitucional n. 
40/2003, que limitava a taxa de juros reais 
a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.

	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32 /2001 (Estabelece a nulida-
de das disposições contratuais que menciona e 
inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da pro-
va nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que 
tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário.

	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execu-
ção Fiscal).
	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da 
Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente, e 

não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.

	` arts. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário 
de tribunal que, embora não declare expres-
samente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, afasta sua inci-
dência, no todo ou em parte.

	` art. 97, CF.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da pri-
são ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ção Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas uni-
versidades públicas viola o disposto no art. 
206, IV, da Constituição Federal.
13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afi-
nidade, até o terceiro grau, inclusive, da auto-
ridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de dire-
ção, chefia ou assessoramento, para o exer-
cício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na adminis-
tração pública direta e indireta em qualquer 
dos poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, compreendido 
o ajuste mediante designações recíprocas, 
viola a Constituição Federal.

	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no 
âmbito da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elemen-
tos de prova que, já documentados em pro-
cedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.

	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor público não incide 
sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário-mínimo.

	` art. 7º, IV, CF.
16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da 
EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servi-
dor público.

	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 

incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.

	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser 
ao § 5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo 
conjugal, no curso do mandato, não afasta a 
inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 
da Constituição Federal.

	` art. 14, § 1º, CF.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão 
dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos 
provenientes de imóveis, não viola o artigo 
145, II, da Constituição Federal.
20. A Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores correspon-
dentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pon-
tos no período de fevereiro a maio de 2002 e, 
nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da 
Lei n. 10.404/2002, no período de junho de 
2002 até a conclusão dos efeitos do último 
ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º 
da Medida Provisória n. 198/2004, a partir da 
qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.

	` art. 40, § 8º, CF.
21. É inconstitucional a exigência de depó-
sito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.

	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Proces-
so Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar as ações de indenização 
por danos morais e patrimoniais decorren-
tes de acidente de trabalho propostas por 
empregado contra empregador, inclusive 
aquelas que ainda não possuíam sentença 
de mérito em primeiro grau quando da pro-
mulgação da Emenda Constitucional n. 
45/04.

	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar ação possessória ajui-
zada em decorrência do exercício do direito 
de greve pelos trabalhadores da iniciativa 
privada.

	` art. 114, II, CF.
24. Não se tipifica crime material contra a 
ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I 
a IV, da Lei n. 8.137/90, antes do lançamento 
definitivo do tributo.

	` arts. 5º, LV; e 129, I, CF.
	` arts. 14, I, e 111, I, CP.
	` art. 142, caput, CTN.
	` art. 1º, I a IV da Lei 8.137/1990 (Lei dos crimes 
contra a ordem tributária, econômica e rela-
ções de consumo).
	` art. 83, Lei 9.430/1996 (Legislação Tributária 
Federal, contribuições para Seguridade Social 
e processo administrativo de consulta).
	` art. 9º, § 2º, Lei 10.684/2003 (Parcelamento 
de débitos junto à SRF, à ProcuradoriaGeral 
da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional 
do Seguro Social).

25. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, 
qualquer que seja a modalidade do depósito.

	` art. 5º, LXVII, e § 2º, CF.
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	` art. 7º, 7, Pacto de São José da Costa Rica.
	` Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Po-
líticos, art. 11.
	` Súm. 419, STJ.

26. Para efeito de progressão de regime no 
cumprimento de pena por crime hediondo, 
ou equiparado, o juízo da execução obser-
vará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 
n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo 
de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do bene-
fício, podendo determinar, para tal fim, de 
modo fundamentado, a realização de exame 
criminológico.

	` art. 5º, XLVI e XLVII, CF.
	` arts. 33, § 3º, e 59, CP.
	` arts. 66, III, b, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ção Penal).
	` Súm. 439 e 471, STJ.

27. Compete à Justiça Estadual julgar cau-
sas entre consumidor e concessionária de 
serviço público de telefonia, quando a ANA-
TEL não seja litisconsorte passiva necessá-
ria, assistente, nem opoente.

	` art. 98, I, e 109, I, CF.
28. É inconstitucional a exigência de depó-
sito prévio como requisito de admissibilidade 
de ação judicial na qual se pretenda discutir a 
exigibilidade de crédito tributário.

	` art. 5º, XXXV, e LV, CF.
	` Súm. 112, STJ.
	` art. 19, Lei 8.870/1994.

29. É constitucional a adoção, no cálculo 
do valor de taxa, de um ou mais elementos 
da base de cálculo própria de determinado 
imposto, desde que não haja integral identi-
dade entre uma base e outra.

	` art. 145, § 2º, CF.
30. (A Súmula Vinculante 30 está pendente 
de publicação)
31. É inconstitucional a incidência do 
imposto sobre serviços de qualquer natu-
reza ISS sobre operações de locação de bens 
móveis.

	` art. 156, III, CF.
	` arts. 71, § 1º; art. 97, I e III, CTN.
	` art. 8º, 79, Dec.-Lei 406/1968.
	` LC 56/1987.
	` LC 116/2003 (Lei do ISS).

32. O ICMS não incide sobre alienação de 
salvados de sinistro pelas seguradoras.

	` arts. 22, VII, e 153, V, CF.
	` art. 3º, IX, LC 87/1996 (ICMS Lei Kandir).
	` art. 73, Dec.Lei 73/1966 (Sistema Nacional de 
Seguros Privados e regula operações de segu-
ros e resseguros).
	` art. 8º, EC 45/2004.
	` Res. STF 388/2008 (Disciplina o processamen-
to de proposta de edição, revisão e cancelamen-
to de súmulas).

33. Aplicam-se ao servidor público, no que 
couber, as regras do regime geral da pre-
vidência social sobre aposentadoria espe-
cial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III, 
da Constituição Federal, até a edição de lei 
complementar específica. (DJe 24.04.2014.)

	` arts. 57 e 58, Lei 8.213/1991.
34. A Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade de Seguridade Social e do Trabalho 
- GDASST, instituída pela Lei 10.483/2002, 
deve ser estendida aos inativos no valor cor-
respondente a 60 (sessenta) pontos, desde 
o advento da Medida Provisória 198/2004, 
convertida na Lei 10.971/2004, quando tais 
inativos façam jus à paridade constitucional 
(EC 20/1998, 41/2003 e 47/2005).
35. A homologação da transação penal pre-
vista no artigo 76 da Lei 9.099/1995 não faz 
coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, retoma-se a situação anterior, 

possibilitando-se ao Ministério Público a 
continuidade da persecução penal mediante 
oferecimento de denúncia ou requisição de 
inquérito policial.

	` arts. 5º, XXXVI e LIV; e 98, I, CF/88.
36. Compete à Justiça Federal Comum pro-
cessar e julgar civil denunciado pelos crimes 
de falsificação e de uso de documento falso 
quando se tratar de falsificação da Cader-
neta de Inscrição e Registro (CIR) ou de Car-
teira de Habilitação de AMADOR (CHA), ainda 
que expedidas pela Marinha do Brasil.

	` arts. 21, XXII; 109, IV; e 144, § 1º, III, CF/88.
	` Dec.-Lei 1.001/1969, arts. 311 e 315.

37. Não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimen-
tos de servidores públicos sob o fundamento 
de isonomia.

	` arts. 2º; 5º, caput e II; e 37, X, CF/88.
	` Súm. 339, STF.
	` Embora na publicação da SV 37 conste como 
precedente o RE 592.317, trata-se do RE 592.317 
RG (DJe n. 200/2010).

38. É competente o Município para fixar o 
horário de funcionamento de estabeleci-
mento comercial. (DOU, 20.03.2015.)

	` art. 30, I, CF.
	` Súm. 645, STF.

39. Compete privativamente à União legislar 
sobre vencimentos dos membros das polí-
cias civil e militar e do corpo de bombeiros 
militar do Distrito Federal. (DOU, 20.03.2015.)

	` art. 21, XIV, CF.
	` Súm. 647, STF.

40. A contribuição confederativa de que 
trata o art. 8º, IV, da Constituição Federal, só 
é exigível dos filiados ao sindicato respec-
tivo. (DOU, 20.03.2015.)

	` art. 8º, IV, CF.
	` Súm. 666, STF. 

41. O serviço de iluminação pública não 
pode ser remunerado mediante taxa. (DOU, 
20.03.2015.)

	` art. 145, II, CF.
	` Súm. 670, STF.

42. É inconstitucional a vinculação do rea-
juste de vencimentos de servidores estadu-
ais ou municipais a índices federais de corre-
ção monetária. (DOU, 20.03.2015.)

	` arts. 2º, 25, 29, 30, I, e 37, XIII, CF.
	` Súm. 681, STF.

43. É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor inves-
tir-se, sem prévia aprovação em concurso 
público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual ante-
riormente investido. (DOU, 17.04.2015.)

	` art. 37, II, CF.
	` Súm. 685, STF.

44. Só por lei se pode sujeitar a exame psi-
cotécnico a habilitação de candidato a cargo 
público. (DOU, 17.04.2015.)

	` art. 5º, II; e 37, I, CF.
	` Súm. 686, STF.

45. A competência constitucional do Tribu-
nal do Júri prevalece sobre o foro por prer-
rogativa de função estabelecido exclusiva-
mente pela Constituição Estadual. (DOU, 
17.04.2015.)

	` art. 5º, XXXVIII, “d”; art. 125, § 1º, CF.
	` Súm. 721, STF.

46. A definição dos crimes de responsabi-
lidade e o estabelecimento das respectivas 
normas de processo e julgamento são da 
competência legislativa privativa da União. 
(DOU, 17.04.2015.)

	` arts. 22, I; e art. 85,p.u., CF.
	` Súm. 722, STF.

47. Os honorários advocatícios incluídos na 
condenação ou destacados do montante 
principal devido ao credor consubstanciam 
verba de natureza alimentar cuja satisfa-
ção ocorrerá com a expedição de precatório 
ou requisição de pequeno valor, observada 
ordem especial restrita aos créditos dessa 
natureza. (DOU, 02.06.2015)

	` art. 100, § 1º, CF.
	` arts. 22, § 4º, e 23, Lei 8.906/1994.

48. Na entrada de mercadoria importada do 
exterior, é legítima a cobrança do ICMS por 
ocasião do desembaraço aduaneiro. (DOU, 
02.06.2015)

	` art. 155, § 2º, IX, a, CF.
	` Súm. 661, STF.

49. Ofende o princípio da livre concor-
rência lei municipal que impede a instala-
ção de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo em determinada área. (DOU, 
23.06.2015.)

	` arts. 170, IV, parágrafo único; e art. 173, § 4º, CF.
50. Norma legal que altera o prazo de reco-
lhimento de obrigação tributária não se 
sujeita ao princípio da anterioridade. (DOU, 
23.06.2015.)

	` art. 195, § 6º, CF.
51. O reajuste de 28,86%, concedido aos ser-
vidores militares pelas Leis 8.622/1993 e 
8.627/1993, estende-se aos servidores civis 
do poder executivo, observadas as eventu-
ais compensações decorrentes dos reajus-
tes diferenciados concedidos pelos mesmos 
diplomas legais. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 37, X, CF.
	` Lei 8.622/1993 (Dispõe sobre a revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos civis e mi-
litares do Poder Executivo Federal.)
	` Lei 8.627/1993 (Especifica os critérios para re-
posicionamento de servidores públicos federais 
civis e militares.)

52. Ainda quando alugado a terceiros, per-
manece imune ao IPTU o imóvel perten-
cente a qualquer das entidades referidas 
pelo art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal, 
desde que o valor dos aluguéis seja aplicado 
nas atividades para as quais tais entidades 
foram constituídas. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 150, VI, “c”, CF.
53. A competência da Justiça do Trabalho 
prevista no art. 114, VIII, da Constituição 
Federal alcança a execução de ofício das 
contribuições previdenciárias relativas ao 
objeto da condenação constante das senten-
ças que proferir e acordos por ela homologa-
dos. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 114, VIII, CF.
54. A medida provisória não apreciada pelo 
Congresso Nacional podia, até a Emenda 
Constitucional n. 32/2001, ser reeditada 
dentro do seu prazo de eficácia de trinta dias, 
mantidos os efeitos de lei desde a primeira 
edição. (DOU, 28.03.2016)

	` art. 62, p.u., CF.
	` Súm. 651, STF.

55. O direito ao auxílio-alimentação não 
se estende aos servidores inativos. (DOU, 
28.03.2016)

	` art. 40, § 4º, CF.
	` Súm. 680, STF.

56. A falta de estabelecimento penal ade-
quado não autoriza a manutenção do con-
denado em regime prisional mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros fixados no RE 641.320/RS.

	` arts. 1º, III, e 5º, XLVI, CF.
57. A imunidade tributária constante do 
art. 150, VI, d, da CF/88 aplica-se à importa-
ção e comercialização, no mercado interno, 
do livro eletrônico (e-book) e dos suportes 
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